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ANEXO II

1 - Processo: 58000.114334/2017-04
Proponente: Confederação Brasileira de Judô
Título: Avança Judô
Valor autorizado para captação: R$ 2.586.662,56
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0183 DV: X Conta
Corrente (Bloqueada) vinculada nº 39225-1
Período de Captação até: 04/09/2019

2 - Processo: 58701.002442/2015-68
Proponente: Cruzeiro Esporte Clube
Título: Inteligência de Jogo na Base
Valor autorizado para captação: R$ 981.797,74
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3392 DV: 8 Conta
Corrente (Bloqueada) vinculada nº 6827-6
Período de Captação até: 30/09/2019

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

COORDENAÇÃO REGIONAL 1 - PORTO VELHO/RO

PORTARIA Nº 2, DE 9 DE AGOSTO DE 2018

Renova a portaria e modifica a
composição do Consultivo da Reserva
Biológica do Guaporé no estado de
Rondônia (Processo nº
0 2 11 9 . 0 0 0 0 8 3 / 2 0 1 7 - 9 1 ) .

A COORDENADORA REGIONAL DO INSTITUTO
CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE -
INSTITUTO CHICO MENDES, tendo em vista o disposto na Lei

n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Instrução Normativa ICMBio n° 09, de 05 de
dezembro de 2014;

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22 de
agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas
Protegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do
SNUC, o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos
conselhos das unidades de conservação, bem como o apoio à
participação efetiva dos representantes das comunidades locais nos
conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a
Política Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto nº 87.587 de 20 de setembro de
1982, que criou a Reserva Biológica do Guaporé;

Portaria ICMBio nº 171 de 14 de Março 2013 que cria o
Conselho Consultivo do Reserva Biológica do Guapore-
CONBIGUA;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e
procedimentos para a formação, implementação e modificação na
composição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação
Federais, resolve:

Art. 1o O Conselho Consultivo da Reserva Biológica do
Guaporé é composto por setores representativos do Poder Público e
da Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e
observando-se o critério de paridade, na forma de setores como
segue abaixo:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Órgãos Públicos Ambientais estaduais e federais;
b) Órgãos do Poder Público de áreas afins, dos três níveis

da Federação.
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DE INFLUÊNCIA DO

PARNA DOS CAMPOS AMAZÔNICOS:
a) Uso e exploração de recursos naturais;
b) Povos indígenas;
c) Comunidades quilombolas.
III - COLEGIADOS E ORGANIZAÇÕES NÃO

G O V E R N A M E N TA I S :
a) Organizações da sociedade civil (ONGs, OSCIPs,

associações, sindicatos e similares).
IV - INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO.
a) Instituições de Ensino e/ou Pesquisa.
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério de paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pela Coordenação Regional competente
do Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pela chefe da Reserva Biológica do
Guaporé a Coordenação Regional competente do Instituto Chico
Mendes, para análise e homologação.

Art. 2o O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional da Reserva Biológica do Guaporé que
indicará seu suplente.

Art. 3o A modificação na composição dos setores
representados no Conselho Consultivo será decidida em reunião
específica, com o devido registro em ata, com vistas à publicação de
nova portaria.

Art. 4o As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo da Reserva Biológica do Guaporé são previstas
no seu regimento interno.

Art. 5° O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e
avaliará a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da
avaliação do Conselho devem ser enviados à Coordenação Geral de
Gestão Socioambiental para fins de acompanhamento.

Art. 6o Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

SIMONE NOGUEIRA DOS SANTOS

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA Nº 7.850, DE 8 DE AGOSTO DE 2018

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E
GESTÃO, no uso de suas atribuições e em conformidade com o
disposto no art. 5°, parágrafo único do Decreto-lei 2.398/87, com
redação dada pelo art. 33 da Lei 9.636/98, na Lei nº 11.977, de 07 de
julho de 2009; e nos elementos que integram o processo
04905.004867/2010-81, resolve:

Art. 1° Revogar o item IV do Art. 1º, da Portaria nº 75, de
1º de abril de 2010, publicada no Diário Oficial da União nº 63,
Seção 1, p. 149, de 05/04/2010.

Art. 2° Esta Portaria entre em vigor na data de sua
publicação.

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO

SUPERINTENDÊNCIA NO AMAPÁ

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 7.427, de 26 de julho de 2018, Processo nº
05315.000295/2017-41, publicada no DOU nº 145, de 30/07/2018, Seção
1, folhas 149, Art. 1º, onde se lê: 43,0559 ha, leia-se: 42,8213 ha.

Ministério do Trabalho

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 634, DE 9 DE AGOSTO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art.
87 da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no §2º do
art. 8º e art. 32 do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005,
resolve:

Art. 1º A Portaria nº 723, de 23 de abril de 2012, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ..........................................................
§ 1º Para inserção no CNAP, as entidades a que se

referem os incisos II e III do art. 430 da CLT serão submetidas
às normas de avaliação de competência previstas nesta Portaria,
relativas à verificação da aptidão da entidade para ministrar
programas de formação técnico-profissional que permitam a
inclusão de aprendizes no mercado de trabalho.

§ 2º As entidades referidas no inciso I do art. 430 da CLT
devem se inscrever no CNAP na forma do art. 3º e do art. 5º
desta portaria, firmar o termo de compromisso nos termos do art.
4º, nos moldes do §3º, II e III, e informar as turmas criadas e os
aprendizes nelas matriculados.

§ 3º As entidades referidas no caput do art. 430 da CLT
devem se inscrever no CNAP, na forma do art. 3º, e fornecer as
informações previstas no inciso IV do art. 5º, as turmas criadas e
os aprendizes nelas matriculados, e não se submetem às normas de
avaliação de competência previstas nesta Portaria, referentes ao
programa de aprendizagem inserido." (NR)

"Art. 2º ...........................................................
...........................................................................
IV - efetuar a avaliação de competência das entidades

qualificadas em formação técnico-profissional metódica
mencionadas no incisos II e III do art. 430 da CLT, validar os
programas de aprendizagem de todas as entidades mencionadas no
referido artigo; e

V- divulgar os programas de aprendizagem validados no
CNAP na página eletrônica do MTE na rede mundial de
computadores - internet, com objetivo de instrumentalizar os
órgãos de fiscalização e promover informações a jovens,
adolescentes e pessoas com deficiência, empregadores e sociedade
civil, com a descrição:

.......................................................................
d) demais informações da turma solicitadas pela

plataforma.

......................................................................." (NR)
"Art. 3º A inscrição das entidades de que trata o art. 1º

desta Portaria no CNAP, dos respectivos programas, das turmas e
dos aprendizes nelas matriculados deve ser efetuada por meio do
sistema Mais Aprendiz, na internet, no endereço
w w w. m a i s a p r e n d i z . m t e . g o v. b r.

§ 1º Os programas de aprendizagem, elaborados em
consonância com as regras do Catálogo Nacional de Programas de
Aprendizagem Profissional - CONAP previsto no art. 8º desta
Portaria, devem ser inscritos por município no CNAP para
avaliação da competência da entidade.

§ 2º O programa de aprendizagem inserido no CNAP tem
prazo de vigência de dois anos contados a partir de sua validação
no sistema Mais Aprendiz.

§ 3º O prazo de vigência do programa de aprendizagem
profissional pode ser prorrogado por igual período, salvo se houver
quaisquer alterações legislativas ou em normas referentes à(s)
ocupação(s) objeto do programa de aprendizagem." (NR)

"Art. 4º Após a inscrição das escolas técnicas, das
entidades sem fins lucrativos e das entidades de prática desportiva
das diversas modalidades filiadas ao Sistema Nacional do Desporto
e aos sistemas de Desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, nos termos do art. 1º, §§ 1º e 2º, será gerado pelo
Sistema do Cadastro Nacional de Aprendizagem - CNAP o Termo
de Compromisso da Entidade e o Termo de Compromisso do
Programa de Aprendizagem, que devem ser assinados digitalmente,
no referido sistema, por meio do e-CNPJ que contenha a mesma
base da Pessoa Jurídica ou e-CPF do representante legal da
entidade qualificadora no cadastro.

§1º Cabe à coordenação de fiscalização de aprendizagem
de cada Superintendência Regional do Trabalho - SRTb conferir,
atestar e registrar o recebimento da documentação anexada e do
termo de compromisso no Cadastro Nacional de Aprendizagem-
C N A P.

§2º O Termo de Compromisso das entidades
qualificadoras mencionadas no caput deste artigo deve ser
acompanhado de comprovação de:

I - registro no Conselho Municipal da Criança e do
Adolescente, quando se tratar de Entidade Qualificadora Sem Fins
Lucrativos, referida no inciso II do artigo 430 da CLT;

II - parecer do Conselho Estadual de Educação, quando se
tratar de Escola Técnica referida no inciso I do artigo 430 da
C LT ;

III - comprovante de filiação ao Sistema Nacional do
Desporto e/ou sistema de Desporto dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

§3º O Termo de Compromisso do programa de
aprendizagem deve ser acompanhado de comprovação de:

I - adequação da proposta pedagógica aos princípios e
diretrizes desta Portaria;

II - existência de quadro técnico docente devidamente
qualificado; e

III - estrutura adequada ao desenvolvimento dos
programas de aprendizagem, nos termos do disposto no § 1º do
art. 430 da CLT.

§ 4º Caso seja identificada pela fiscalização do trabalho
alguma inadequação em relação aos documentos citados nos §§ 2º
e 3º, o termo de compromisso não será registrado no sistema nos
termos do § 1º deste artigo. Neste caso, o Auditor Fiscal do
Trabalho registrará parecer justificando a negativa, em um prazo
máximo de 30 (trinta) dias.

§ 5º Quando a inadequação se referir a documentação do
§2º, a entidade qualificadora não estará apta a cadastrar e ministrar
programas de aprendizagem. Caso a inadequação se refira a
documentação do §3º, o programa de aprendizagem não será
validado." (NR)

"Art. 5º .............................................................
I - público participante do programa de aprendizagem,

com informação de faixa etária;
...........................................................................
IV - estrutura do programa de aprendizagem e sua

duração em horas, em função da(s) ocupação(ões) objeto do
programa a ser desenvolvido e do perfil do público participante,
contendo:

............................................................................
c) respectivas cargas horárias teóricas e práticas, fixadas

na forma dos §§ 2º e 3º do art. 10 desta Portaria; e
d) atividades práticas desenvolvidas no local da prática

laboral, em conformidade com as atividades previstas na tabela de
atividades da CBO objeto do programa.

..........................................................................." (NR)
"Art. 6º O cadastro das escolas técnicas, entidades sem

fins lucrativos e entidades de prática desportiva das diversas
modalidades filiadas ao Sistema Nacional do Desporto e aos
Sistemas de Desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios no Cadastro Nacional de Aprendizagem - CNAP será
submetido à avaliação técnica da SPPE e SRTb, de acordo com
suas competências, podendo a entidade se tornar apta a cadastrar
programas de aprendizagem.

§ 1º A incompatibilidade do cadastro da entidade e dos
programas de aprendizagem com as regras estabelecidas nesta
Portaria será informada pela SPPE e SRTb à entidade por
mensagem eletrônica, e as inscrições no CNAP ficarão sobrestadas
até a regularização de pendências.

..........................................................................
§ 3º Os programa validados e a indicação de turmas

previstas e/ou confirmadas serão disponibilizadas no portal do
Ministério do Trabalho para consulta pública.
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